


Seguindo um novo perfil de gestão, pautada na proatividade, o procurador-geral de 

Justiça reuniu sua equipe e compartilhou um balanço das ações realizadas no primei-

ro semestre de 2017 no Ministério Público de Pernambuco, demonstrando que, ape-

sar das dificuldades financeiras, foram obtidos avanços concretos, além de terem sido 

iniciados vários projetos impactantes. A tônica da gestão é: “fazer o máximo de ações 

possível, otimizando os recursos, aperfeiçoando o planejamento e projetando as me-

tas para o futuro, tudo com o compromisso de atender às expectativas da sociedade 

pernambucana.” salienta o procurador-geral de Justiça, Francisco Dirceu Barros.

Nas páginas seguintes, confira os destaques da atual gestão do MPPE.

Procuradoria Geral de Justiça  
faz balanço de seis meses de gestão



Aproximação da sociedade O projeto MPPE Dialo-

gando, que visa ouvir e entender os anseios sociais para melhor aten-

der a população, teve início com a audiência pública com representantes 

de religiões de matriz africana, em maio, sobre as inquietações e discri-

minações sofridas por candomblecistas, umbandistas e juremistas, que 

proporcionou uma inédita discussão envolvendo vários órgãos do MPPE 

(CAOPs, Escola Superior, GT Racismo e Procuradoria Geral de Justiça), a 

fim de se estabelecer formas de atuação mais qualificadas nessa seara.

Foi criado o Comitê de Crise, em junho, integrado pela Procuradoria Geral 

de Justiça, coordenadores de CAOPs e Secretaria Geral, com o objetivo 

de dar total apoio aos promotores de Justiça das cidades vitimadas pe-

las enchentes, garantindo a atuação do Ministério Público nesses locais, 

além de dar subsídios para realização de ações integradas voltadas à fis-

calização do emprego das verbas públicas na ajuda às vítimas.

Em agosto, já estão programados dois grandes eventos de interação com 

a sociedade:  MPPE e os Movimentos Sociais e o Congresso do Ministério 

Público do Consumidor.

Enxurradas que destruíram municípios do interior pernambucano geraram 
a instalação do Comitê de Crise 

Praticantes de religiões de matriz africana tiveram demandas acolhidas no MPPE 
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Devidos ajustes no orçamento Elaborado um plano 

de contingenciamento, que teve por premissa a continuidade dos servi-

ços, estabelecendo um equilíbrio administrativo financeiro. 

Encaminhado e aprovado na Assembleia Legislativa de Pernambuco (Ale-

pe) o projeto de lei que criou o Fundo de Modernização do MPPE, que 

permitirá o incremento de receitas extraorçamentárias da Instituição. 

Negociado junto ao poder executivo o destravamento do superávit pri-

mário e obtida a suplementação orçamentária, que permitirá o pagamen-

to integral da folha, bem como a nomeação de novos membros.

Movimentação nas carreiras Na busca por um maior 

equilíbrio e maior satisfação no provimento dos cargos da capital ao Ser-

tão, foram abertos 72 editais (remoção/promoção) para promover movi-

mentação na carreira dos membros.

Ainda houve a aprovação da Lei que dispôs sobre a transformação de 

cargos de promotores substitutos em novas promotorias que antes fun-

cionavam precariamente com atuação nos feitos, em todo estado, otimi-

zando a atuação do MPPE e permitindo movimentação na carreira para 

ocupação desses novos cargos.



Mais promotores de Justiça Um desafio permanente 

é o preenchimento dos 146 cargos vagos de membros. Apesar das restri-

ções orçamentárias, a homologação do concurso foi prorrogada e já foi 

possível a nomeação de 21 novos promotores de Justiça, com um esforço 

permanente para outras nomeações, até o fim de 2017.
Gabinete mais atuante e conectado O Gabine-

te itinerante está percorrendo o Estado para que o procurador-geral de 

Justiça e equipe se inteirem in loco das demandas, com resolutividade 

imediata. Além disso, o Gabinete passou a resolver os requerimentos dos 

membros com maior agilidade, além de ter melhorado a comunicação 

por meio de novos canais como o MPPE INFORMA e DIRETO DA PGJ, que 

aumentam o compartilhamento de informações institucionais.

Também foi criado pelo PGJ o “RECLAMAÇÕES E SUGESTÕES AO PGJ”, 

uma conta no WhatsApp para onde os membros enviam mensagens di-

reto a Francisco Dirceu Barros e têm suas pendências resolvidas em, no 

máximo, 48 horas.Nomear novos promotores de Justiça é uma das preocupações da atual PGJ
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Melhorias em TI Dentro da política 

de investimentos em dinamização e segurança 

da informação, foi feita a adequação da infra-

estrutura do MPPE para utilização do PJE, em 

todo o Estado, alem de terem sido iniciados os 

projetos de implantação de processos Judicial 

e Extrajudicial Eletrônico, PE-Integrado e Ga-

binete Inteligente, além do Gabinete Virtual 

e audiências digitais. Houve também redução 

de riscos de invasão virtual e implantação de 

dispositivos antivírus.

Passos à frente na segurança Para aperfeiçoar a pro-

teção a membros e servidores, está sendo implantada a Política e o Plano 

de Segurança Institucional do MPPE (resolução do CNMP 156/2016). Es-

tão ocorrendo palestras sobre segurança e primeiros-socorros nas sedes 

de circunscrição, incremento do sistema de alarme nas promotorias de 

Justiça e cursos de tiro defensivo para membros e servidores. Ainda no 

segundo semestre será apresentado um plano de segurança das instala-

ções do MPPE, com a previsão de aquisição de equipamentos tecnológi-

cos, na perspectiva de garantir a segurança de membros e servidores no 

ambiente de trabalho.



Procedimentos internos Redução, nos primeiros seis 

meses, do número de procedimentos da Assessoria Técnica Administrati-

va em aproximadamente 49% do existente encontrado no início da atual 

gestão, de 525 procedimentos em janeiro para 257 em junho. Além do 

acervo existente, no período foram distribuídos 180 procedimentos no-

vos, bem como 44 redistribuições, impondo um esforço para que fossem 

finalizados 478 procedimentos.

Estruturação dos órgãos Criado um Grupo de Traba-

lho que está planejando a estrutura das promotorias e procuradorias de 

Justiça, assim como a implementação das Centrais de Atendimento, Dis-

tribuição e Diligências (CEADDs) nas PJs, com perspectiva de implemen-

tação no segundo semestre deste ano. 

Finalizado o projeto arquitetônico da sede única do MPPE, a ser construí-

da no bairro de Santo Amaro, no Recife, o que permitirá o imediato início 

das próximas fases (projeto básico e executivo).




